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Resumo da reunião realizada em 6 de março de 2012

Ao dar início à reunião e não havendo objeções de parte das delegações, o Embaixador Duly Brutus, Presidente da Comissão e Representante Permanente do Haiti junto à OEA, deu por aprovada a ordem do dia. Estiveram presentes as delegações da Argentina, Bahamas, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Peru, República Dominicana, Suriname, Uruguai e República Bolivariana da Venezuela.


1. Relatórios relativos à mulher – Apresentação a cargo da Embaixadora Carmen Moreno, Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)


A Embaixadora Carmen Moreno apresentou o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) à Assembléia Geral (CP/doc.4685/12) e os relatórios sobre a implementação das seguintes resoluções:
a) AG/RES. 2685 (XLI-O/11) Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres

b) AG/RES. 2692 (XLI-O/11) Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”; e

c) AG/RES. 2689 (XLI-O/11) Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero

A apresentação da Embaixadora Moreno consta do documento CP/CG-1890/12
Relatório Anual da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) à Assembléia Geral (CP/doc.4685/12)

A Embaixadora Moreno informou que a CIM tinha cumprido os três mandatos gerais da Assembléia Geral – de caráter contínuo e permanente – e 18 dos 24 mandatos específicos de seu Comitê Diretor. Informou também que os seis mandatos restantes estavam em processo de cumprimento.

No tocante às realizações mais importantes da CIM para 2011 mencionou as seguintes:
a) Adoção do Plano Estratégico da CIM 2011-2016, o qual tem servido, entre outros: 1) para harmonizar os mandatos da CIM e do “Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero” (PIA); 2) como guia para fortalecer o papel da CIM como foro político no Hemisfério para os Direitos Humanos das Mulheres e a Igualdade de Gênero; e 3) para fortalecer a coordenação com os demais órgãos e organismos da OEA, com outros organismos internacionais, com a sociedade civil e com outros setores-chave;

b) Realização do Primeiro Fórum Hemisférico sobre a Liderança das Mulheres para uma Democracia de Cidadania, o qual contou com a participação de líderes políticos, representantes governamentais, ativistas, acadêmicas e representantes de outros organismos internacionais para analisar e debater os desafios que enfrentam os sistemas políticos atuais para garantir o pleno exercícios dos Direitos Humanos e da cidadania política da mulher. A este respeito a Embaixadora Moreno mencionou que os conceitos e visões tratados neste fórum deveriam ser discutidos e transformados em políticas públicas para facilitar o exercício dos Direitos da mulher na construção e fortalecimento da democracia;

c) Mesa-redonda: “Segurança Cidadã e Direitos Humanos, realizada durante o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, cujo objetivo foi a identificação de políticas e programas prioritários para fortalecer a incorporação de uma perspectiva de direitos humanos, bem como o enfoque diferencial e de igualdade de gênero nas políticas estatais de segurança do cidadão;

d) Grupo de Trabalho Regional sobre a Cidadania Plena das Mulheres para a Democracia, criado no Primeiro Fórum Hemisférico sobre Liderança das Mulheres para uma Democracia de Cidadania. Vem trabalhando desde setembro de 2011 na elaboração de um âmbito analítico de referência sobre uma democracia de cidadania que incorpore os direitos e as demandas da mulher e responda de maneira eficaz aos mesmos. Este âmbito servirá como orientação para o trabalho da CIM no âmbito da democracia.

e) Quarta Reunião de Ministras ou de Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros (REMIM-IV), a fim de analisar e debater os temas principais da Sexta Cúpula das Américas sob uma perspectiva de direitos da mulher e igualdade de gênero. A REMIM-IV adotou uma resolução que recomenda uma linguagem específica para sua inclusão no documento resultante da Cúpula, a fim de assegurar que as necessidades e as demandas da mulher sejam incluídas nas conclusões finais do evento. Essa resolução foi comunicada ao Presidente do Grupo de Revisão da Implementação das Cúpulas e aos coordenadores nacionais responsáveis em cada um dos Estados membros.

f) Primeiro Diálogo Intersetorial de Alto Nível entre os Ministérios do Trabalho e os Mecanismos Nacionais para o Avanço da Mulher. O diálogo concluiu com a formulação de recomendações concretas para fortalecer o trabalho de ambos os setores governamentais quanto à promoção e a proteção dos direitos trabalhistas da mulher.


Entre as recomendações feitas pela Embaixadora Moreno figuram as seguintes:

a) Promover a harmonização das legislações nacionais e as políticas públicas com as disposições dos acordos internacionais em matéria de direitos humanos da mulher, especialmente da “Convenção de Belém do Pará”.

b) Dar acompanhamento ao artigo 26 da Declaração de San Salvador
/, a fim de avançar na recuperação econômica e social com desenvolvimento sustentável, trabalho decente e inclusão.

c) Analisar os vínculos entre as duas pandemias globais do HIV/AIDS e da violência contra a mulher nas políticas e na programação.

A Embaixadora Moreno solicitou aos países contribuintes e aos Estados membros que continuem a apoiar o Secretário-Geral para que a institucionalização do enfoque de direitos e da igualdade de gênero seja muito firme e não tenha regresso.

Relatório do Secretário-Geral sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 2685 (XLI-O/11) “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres” (CP/doc.4688/12)


A Embaixadora Moreno mencionou que o fortalecimento da CIM está estreitamente vinculado à coordenação interna que desenvolve com todas as áreas da Organização e por sua participação nas atividades para incluir o componente de gênero de maneira apropriada. Neste sentido, ressaltou a importância de que a Comissão de Projetos da Organização inclua a perspectiva de gênero em todos os projetos, uma vez que isso permite a criação de uma consciência institucional sobre este tema.  Ressaltou o apoio político oferecido pelo Secretário-Geral mediante sua participação nos eventos da Comissão, tais como a REMIM-IV e as reuniões de diálogo com as delegadas, entre outros.  Mencionou também as gestões que estão sendo feitas para potenciar o papel da CIM, como, por exemplo, a busca de sinergias e associações com entidades regionais, internacionais, sociedade civil e foros acadêmicos.


A Embaixadora agradeceu as contribuições feitas pelos Governos da Argentina, Estados Unidos, México e Trinidad e Tobago, bem como da Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (AECID) e ONU Mulheres para a operação do MESECVI, trabalho do Grupo de Trabalho Regional sobre a Cidadania Plena das Mulheres para a Democracia, Quarta Reunião de Ministras ou de Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros (REMIM-IV), projeto “Desenvolvimento de Capacidades para a Liderança e Incidência nas Políticas Públicas para a Igualdade de Gênero” e o Primeiro Fórum Hemisférico.

Relatório sobre o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” em cumprimento da resolução AG/RES. 2692 (XLI-O/11) (CP/doc.4677/12)


A Embaixadora Moreno ressaltou as seguintes atividades referentes ao Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI):

a) Conclusão da Primeira Rodada de Avaliação Multilateral – aprovação dos Relatórios Nacionais de 28 Estados Partes da Convenção;

b) Início do acompanhamento da Segunda Rodada de Avaliação Multilateral, mediante a elaboração e aprovação dos Relatórios Preliminares dos Estados Partes e a elaboração de uma versão preliminar do Segundo Relatório Hemisférico;

c) Realização da Terceira Conferência de Estados Partes, na qual foi aprovado o relatório de acompanhamento das recomendações da Comissão de Peritas dos Estados Partes. Concluindo a primeira rodada de avaliação multilateral, foram avaliados os resultados da primeira rodada de avaliação e aprovados recomendações, conclusões e acordos para fortalecer o mecanismo;

d) Realização da Sétima Reunião da Comissão de Peritas, na qual foram aprovados os 28 Relatórios de País e o Relatório Hemisférico e foi realizado o Seminário Internacional sobre Direitos Humanos, Violência contra as Mulheres e Acesso à Justiça;

e) Convocação da Quarta Conferência dos Estados Partes, a realizar-se em 16 abril de 2012.

Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do “Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero” em conformidade com a resolução AG/RES. 2689 (XLI-O/11) (CP/doc.4686/12)


A Embaixadora informou os resultados do questionário enviado a 34 departamentos da Organização, oito organismos autônomos e a todos os escritórios nacionais. Mencionou que 64% dos pesquisados incluem uma perspectiva de gênero em suas atividades e que 57% dos organismos autônomos dispõem da capacidade para incorporar uma perspectiva de gênero. Mencionou também que a maior parte dos pesquisados manifestaram o interesse de continuar contando com o apoio e o assessoramento técnico da CIM para avançar na implementação do PIA e para receber capacitação que permita incorporar a perspectiva de gênero nas atividades que estão realizando.


A Embaixadora mencionou que os pesquisados manifestaram a necessidade de dispor de mais informações sobre o tema, pelo que a CIM tem fortalecido sua página Web para utilizá-la como ferramenta para transmitir essas informações.


A Embaixadora Moreno mencionou a necessidade de fortalecer a capacidade da CIM com os recursos humanos e financeiros necessários, a fim de continuar a apoiar a implementação do PIA e a importância de dar mais visibilidade aos temas de igualdade de gênero e direitos da mulher nas atividades de comunicação, divulgação e publicidade da Organização.


As delegações do Chile, Jamaica, México, Nicarágua e República Dominicana agradeceram a Embaixadora Moreno pela apresentação dos Relatórios.

A Delegação da República Dominicana agradeceu a CIM pelo apoio na organização do fórum com os candidatos presidenciais a realizar-se em São Domingos, República Dominicana em 7 e 8 de março (eleições presidenciais 2012: “A Igualdade Real entre Mulheres e Homens nos Programas Eleitorais) e do Segundo Fórum Hemisférico: “Cidadania Política das Mulheres para a Democracia”, a realizar-se em meados de 2012.


As delegações do México e da Nicarágua ressaltaram a importância da recomendação de promover a harmonização das legislações nacionais e das políticas públicas com as disposições dos acordos internacionais em matéria de direitos humanos da mulher.

A Delegação do México ressaltou a urgência de concluir o segundo relatório do MESECVI em tempo adequado e mencionou a necessidade de assegurar uma maior visibilidade do tema de gênero no website da OEA.

As delegações do México e do Chile referiram-se às vantagens da metodologia utilizada pela CIM para dar acompanhamento aos mandatos.


A delegação do Chile reconheceu o papel da CIM como foro político para o acompanhamento e fortalecimento dos direitos da mulher na região, bem como o trabalho de cooperação que está realizando com a ONU Mulheres e outros órgãos que velam pelo direito das Mulheres. Reconheceu também o alto grau de cumprimento dos mandatos atribuídos à CIM e os trabalhos realizados pelo México na Presidência da CIM e pela Guatemala no âmbito do MESECVI.


A delegação do Equador sugeriu a apresentação de uma resolução omnibus para o tema da mulher, a fim de fortalecer o tema e procurar mais eficiência no processo de negociação das resoluções e de atribuição de mandatos.


A Comissão decidiu tomar nota dos relatórios apresentados, bem como das observações e comentários expressos pelas delegações e transmiti-los ao Conselho Permanente para que, por sua vez, os encaminhe à Assembléia Geral em seu próximo período ordinário de sessões.

2. Apresentação das “Observações da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre o “Relatório sobre os custos associados à proposta de reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo” (CP/CAAP-3154/12)

O Embaixador John Beale, Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) e Representante Permanente de Barbados junto à OEA, apresentou as observações da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre o “Relatório sobre os custos associados à proposta de reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo” (CP/CAAP-3154/12).

O Embaixador Beale mencionou que durante a reunião da CAAP, realizada em 24 de janeiro de 2012, as delegações, com base no documento CP/CAAP-3114/11 – o qual estabelece que a Proposta de Reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo tinha implicações orçamentárias – decidiram fazer as seguintes recomendações à Comissão Geral:

a) Não aprovar as propostas de reforma ao Estatuto do Tribunal Administrativo que tenham implicações orçamentárias, referidas no documento CP/CAAP-3114/11; e

b) Considerar as propostas de reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo que não tenham implicações orçamentárias.

A Comissão Geral decidiu tomar nota das observações feitas pela CAAP a respeito do “Relatório sobre os custos associados à proposta de reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo” e levar em conta as recomendações feitas pela mencionada Comissão no momento de considerar a proposta de reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo.

3. Relatório Anual do Tribunal Administrativo (TRIBAD) à Assembléia Geral. Apresentação a cargo da Senhorita Mercedes Carrillo, Secretária do TRIBAD, (CP/doc.4683/12)

A Senhorita Mercedes Carrillo, Secretária do Tribunal Administrativo, apresentou o Relatório Anual do Tribunal Administrativo (TRIBAD) (CP/doc.4683/12) e mencionou que em abril de 2011 se comemorou o quadragésimo aniversário deste órgão. Referiu-se à jurisdição do tribunal e ressaltou a extensão da jurisdição ao IICA e o projeto em curso para ampliar a jurisdição à CARICOM.

A Senhorita Carrillo ressaltou a importância da existência do TRIBAD para salvaguardar o privilégio da imunidade da organização perante a jurisdição dos tribunais locais e referiu-se ao importante acervo histórico do TRIBAD e ao fato de que sua jurisprudência é constantemente mencionada nas sentenças de outros tribunais.

Mencionou também os trabalhos de modernização que está levando a cabo o TRIBAD, incluindo, entre outros, o uso de novas tecnologias para realizar sessões em videoconferência e a atualização do banco de dados para permitir diferentes padrões de busca.

A Senhorita Carrillo transmitiu as solicitações apresentadas pelos membros do TRIBAD, mencionadas a seguir:
a) A inclusão do tema “Reformas do Estatuto do Tribunal Administrativo na agenda do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral;

b) A aprovação, de acordo com o artigo 4 do Estatuto do Tribunal, desta proposta revista de emendas ao Estatuto do Tribunal Administrativo, a qual não contém implicações orçamentárias.

A Delegação da Argentina saudou o TRIBAD na comemoração de seus quarenta anos e agradeceu a apresentação do relatório anual e o gesto de propor uma reforma do Estatuto que não tenha implicações orçamentárias.

A Comissão decidiu transmitir ao Conselho Permanente o relatório e os comentários apresentados para que os encaminhe ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

4. Aprovação do Projeto de Plano de Trabalho da Comissão Geral 2011 - 2012, CP/CG-1886/11 rev. 1

A Comissão acordou seu Plano de Trabalho para o período 2011 – 2012.

5. Projeto de plano de trabalho da Comissão Geral para a apresentação e negociação de projetos de resoluções a serem submetidos ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, CP/CG-1888/12
A Delegação do Brasil mencionou a importância de separar a apresentação dos projetos de resolução e a consideração dos mesmos, a fim de dar o tempo necessário às delegações para fazer as respectivas consultas.

A Comissão acordou seu Plano de Trabalho para a apresentação e negociação de projetos de resoluções a serem apresentados ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

6. Outros assuntos

Não houve outros assuntos.
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�. 	Declaração aprovada na XVII Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) da OEA, realizada em São Salvador, El Salvador, de 31 de outubro a 1º de novembro de 2011.





PAGE  

